
                                                                                               

 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática
APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA Nº  0000592-
42.2015.815.2001
RELATORA : Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : Estado da Paraíba
PROCURADOR : Júlio Tiago Carvalho Rodrigues
APELADO :  Thays  Maria  Medeiros  Gadelha,  representada  por  seu
genitor Raimundo Tassiano Neves Gadelha 
ADVOGADO :  Rosana Maria Neves Gadelha
REMETENTE          : Juízo da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Capital

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA –
MANDADO  DE  SEGURANÇA  –  CERTIFICADO  DE
CONCLUSÃO DO ENSINO  FUNDAMENTAL – MENOR
DE  QUINZE ANOS –  NEGATIVA DE  INSCRIÇÃO NO
SUPLETIVO – MOTIVAÇÃO  RESTRITA A IDADE  DA
ALUNA  – SEGURANÇA  CONCEDIDA  E
CONFIRMAÇÃO DA MEDIDA LIMINAR  –  LIMITAÇÃO
DE  IDADE  PREVISTA  NA  LEI  DE  DIRETRIZES  E
BASES  DA  EDUCAÇÃO  – PREVALÊNCIA  DAS
NORMAS  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  –
INTELIGÊNCIA DO ART. 208  DA CF/88 –  TEORIA DO
FATO  CONSUMADO  –  APLICAÇÃO  NO  CASO  –
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  – JURISPRUDÊNCIA
PACÍFICA DESTE TRIBUNAL E DO STJ –  APLICAÇÃO
DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC/73 –  SEGUIMENTO
NEGADO  À  REMESSA NECESSÁRIA E  AO  APELO
VOLUNTÁRIO.

Ao  garantir  o  ingresso  aos  níveis  mais  elevados de
ensino,  respeitada a  capacidade  de  cada indivíduo,  a
Constituição  Federal estabelece  o  primado  da
meritocracia,  afastando  a  prevalência de  qualquer
requisito  temporal  disposto  em  regramento
hierarquicamente inferior.

A despeito do que dispõe a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional  (Lei nº.  9.394/96) sobre os exames
supletivos, em especial a exigência da idade mínima de
15 anos para a conclusão do ensino fundamental, deve-
se atentar para finalidade de tais processos seletivos, que
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é a de aferir os  conhecimentos e habilidades adquiridas
pelo educando, de modo a habilitá-lo ao prosseguimento
regular de seus estudos.

Foge  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade  a
desconstituição  de  sentença  que  ratificou  liminar  pela
qual a jovem realizou o exame supletivo  para conclusão
do ensino fundamental, há mais de dois anos, aplicando-
se ao caso a Teoria do Fato Consumado. 

Vistos etc.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível e Remessa Necessária nos autos do
Mandado  de  Segurança  impetrado  por  Thays  Maria  Medeiros  Gadelha,
representada por seu genitor Raimundo Tassiano Neves Gadelha, em face de
ato  praticado  pelo  Diretor  do  Colégio  Getúlio  Vargas,  Sr.  Francisco  Maia
Wanderley Júnior,  consubstanciado  na  negativa  de  inscrição para  o  exame
supletivo do ensino fundamental a ser realizado em janeiro de 2015. 

Ao  proferir  sentença,  a  magistrada  concedeu  a  segurança,
ratificando  os  termos  da  liminar  concedida,  pela  qual  foi  determinada  a
realização  da  matrícula  da  impetrante  no  exame  supletivo  do  ensino
fundamental no dia 25 de janeiro de 2015. 

Em suas razões,  fls.  49/54,  o  Estado da Paraíba alega que  a
exigência da idade de quinze anos para submissão ao exame supletivo do
ensino fundamental tem previsão legal, bem como que o atendimento do pleito
implica violação à isonomia. Por fim, sustenta não haver direito líquido e certo
merecedor da tutela jurisdicional, requerendo o provimento do recurso para que
seja denegada a ordem mandamental. 

Não houve contrarrazões, fl. 75.

Parecer às fls. 63/66 pelo desprovimento do recurso voluntário e
da remessa necessária. 

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, por força
do § 1º do art. 14 da Lei nº 12.016/2009.

É o relatório.

DECIDO:

O  cerne  da  controvérsia  gira  em  torno  de  Mandado  de
Segurança  impetrado  pela recorrida,  representada  por  seu  genitor, visando
proteger o seu direito líquido e certo de inscrição em exame supletivo do ensino
fundamental, a fim de garantir a posterior matrícula no ensino médio regular (1º
ano), evitando o desequilíbrio idade - ano escolar. 
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Infere-se dos autos, que a impetrante, nascida em 05 de julho
de 2000, fl. 09, contava com 14 anos e 6 meses de idade em janeiro de 2015,
data do ajuizamento da ação,  sendo-lhe indeferida pela autoridade coatora,
Diretor Administrativo do Colégio Getúlio Vargas, a inscrição no supletivo do
ensino fundamental, fl. 12, sob a alegação de que não atendia ao requisito da
idade mínima de 15 anos exigido pela legislação.

Na peça inicial, narra que foi reprovada no 9º ano em 2014, por
motivos pessoais,  quais sejam a separação dos seus genitores e, por esse
motivo,  buscou  realizar  o  exame  supletivo  que  a  habilitaria  para  o
prosseguimento dos estudos regulares.

Apreciando a questão devolvida a esta Corte, tanto por meio da
remessa oficial  quanto em face do recurso voluntário do Estado da Paraíba,
observo  que  a  sentença  não  merece  qualquer  retoque,  uma  vez  que  a
impetrante possui direito ao ensino baseado na sua capacidade e não somente
na  sua  idade  cronológica,  sendo  desproporcional  qualquer  regra,  legal  ou
administrativa (portaria, etc) que impeça esse direito. 

Confira-se,  a  propósito,  a  redação do o  artigo  38 da Lei  n°
9.397/96 (LDB): 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames
supletivos, que compreenderão a base nacional comum do
currículo,  habilitando ao prosseguimento de estudos em
caráter regular. 

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

 I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os
maiores de quinze anos;

 II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de
dezoito anos. 

§  2º  Os  conhecimentos  e  habilidades  adquiridos  pelos
educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos
mediante exames. 

Considero que a redação do art. 38, § 1º, acima transcrito fere,
inclusive, as regras comuns lançadas pela própria Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, art.  24,  II,  c e V, dispositivos que prevem o critério do
mérito pessoal do aluno como condição para sua progressão aos níveis mais
elevados de ensino. 

 Por esse olhar, é a limitação de acesso fulcrada unicamente
na  eleição  de  idade  mínima  que  viola  o  princípio  da  isonomia,  objetivo
fundamental da República brasileira (art. 3º, IV, CF/88) e direito fundamental
(art. 5º da CF/88).

Não destoa a jurisprudência  pacífica  desta  Corte  e  do  STJ,
plenamente aplicável quer seja para o nível de conclusão do ensino médio quer
seja para o nível de conclusão do ensino fundamental:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PARTICIPAÇÃO EM EXAME
SUPLETIVO  -  MENOR  DE  18  ANOS  -  EMANCIPAÇÃO  -
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PREVALÊNCIA DAS NORMAS DO NOVO CÓDIGO CIVIL E
DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  EM  FACE  DA  LEI  DE
DIRETRIZES  E  BASES  DA  EDUCAÇÃO  -  SEGURANÇA
CONCEDIDA - DESPROVIMENTO DO RECURSO. - A garantia
de  acesso  aos  níveis  mais  elevados  do  ensino,  segundo  a
capacidade de cada um, revela a escolha de um critério  de
mérito,  inferindo-se  que  em  virtude  da  obrigatoriedade  do
ensino  fundamental  e  do  compromisso  de  progressiva
universalização do ensino médio, conforme artigo 208, I e II, da
CF o preceptivo constitucional volta-se essencialmente para o
ingresso no nível superior. - A despeito ,do que dispõe a Lei
9.394/96, sobre os exames supletivos, em especial a exigência
da idade mínima de 18 anos, deve-se atentar para finalidade
de  tais  exames,  que  é  a  de  aferir  os  conhecimentos  e
habilidades adquiridas pelo educando, de modo a habilitá-lo ao
prosseguimento dos estudos art. 38, caput e §2°, o que, repita-
se, no caso dos autos se efetivaria com o ingresso em curso de
ensino superior, não sendo ponderável a negativa em razão de
não contar a impetrante com a idade mínima para realização
dessas provas do exame supletivo.1

APELAÇÃO.  ENSINO  SUPERIOR.  MATRÍCULA.
CONCLUSÃO  DO  SEGUNDO  GRAU.  COMPROVAÇÃO.
TEORIA  DO  FATO  CONSUMADO.  APLICABILIDADE.
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
557, CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO. O mandado de
segurança  é  remédio  processual  destinado  a  coibir  atos
abusivos  ou  ilegais  de  autoridades  públicas,  protegendo  o
direito individual do cidadão diante do poder por elas exercido.
A  pretensão  do  impetrante  tem  amparo,  igualmente,  na
Constituição Federal, a qual consagra, em seu art. 208, V, para
o acesso aos níveis mais elevados de ensino,  a capacidade
intelectual  do  indivíduo.  Devidamente  comprovada  a
necessidade de realização da matrícula no Exame Supletivo
para fins de obtenção do certificado de conclusão do ensino
médio,  a  fim  de  ser  efetivada  matrícula  em  curso  de  nível
superior, ante a aprovação no exame vestibular, não obstante a
menoridade  da  impetrante,  imperiosa  a  manutenção  da
deliberação concessiva na instância de origem. Perfeitamente
possível a aplicação da Teoria do Fato Consumado ao caso
sob reexame para confirmação da matrícula, posto que restou
demonstrada a efetiva conclusão do ensino médio.2 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  EXAME
SUPLETIVO.  IDADE  MÍNIMA.  APROVAÇÃO  NO
VESTIBULAR.  TEORIA  DO  FATO  CONSUMADO.
PRECEDENTES DOSTJ.  1.  O  decurso  de  tempo  consolida
fatos jurídicos que devem ser respeitados, sob pena de causar
à parte desnecessário prejuízo e afronta ao disposto no art.
462  do  CPC.  Teoria  do  fato  consumado.Precedentes  desta
Corte: RESP 686991/RO, DJ de 17.06.2005; RESP584.457/DF,

1TJPB –  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo: 20020120981002001, Relator: DES. LEANDRO DOS SANTOS , Dje
19.11.2014;

2TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00007251220148152004,  Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , Dje
05.11.2014;
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DJ  de  31.05.2004;  RESP  601499/RN,  DJ  de  16.08.2004
ERESP  611394/RN,  Relator  Ministro  José  Delgado,  DJ  de
31.05.2004.  2.  In  casu,  o  aluno  aprovado  em  concurso
vestibular,  a  despeito de não possuir  a  idade mínima de 18
(dezoito) anos exigida pelo art.38, § 1°, II, da Lei n.° 9.394/96,
obteve,  em  sede  de   liminar  em  mandamus,  o  direito  de
inscrever-se  em curso  supletivo para  fins  de  conclusão  do
ensino médio, viabilizando sua matrícula em Curso Superior. 3.
Deveras,  consumada  a  matrícula  para  o  exame  supletivo
(Banco de questões) naquela oportunidade, o impetrante, ora
Recorrente, obtendo êxito nos exames, logrou a expedição do
seu certificado de conclusão do 2ª Grau, pelo que se impõe a
aplicação da Teoria do Fato Consumado. 4. Recurso especial
provido  para  manter  incólume  a  sentença  concessiva  de
segurança.”(REsp  900.263/RO,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  Primeira
Turma, julgado em13.11.2007, DJ 12.12.2007, p. 397.)

Com efeito,  a  Constituição Federal,  através do seu art.  208,
inciso V,  prevê,  expressamente,  que a educação será efetivada mediante a
garantia de  “acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da
criação artística, segundo a capacidade de cada um".

Ademais, ao garantir  a educação básica obrigatória e gratuita,
inclusive para aqueles fora da idade própria, além de garantir o acesso aos
níveis mais elevados de ensino de acordo com a capacidade do indivíduo, a Lei
Maior  afasta  a  incidência  de  qualquer  requisito  temporal  disposto  em
regramento  hierarquicamente  inferior,  de  modo  que  deve  prevalecer  o
desenvolvimento intelectual quando em choque com a idade do aluno. 

No caso vertente,  não é possível que tão somente 6 meses
separem  a  aluna  do  retorno  ao  ensino  regular,  desde  que  seja  aprovada
segundo  avaliação  de  aprendizagem  do  exame,  ou  seja,  havendo
comprovação de conhecimento, não deve a idade cronológica limitar o avanço
do estudante.

Dessarte, a despeito do que dispõe a Lei 9.394/96 sobre os
exames supletivos, em especial a exigência da idade mínima de 15 anos, deve-
se atentar  para finalidade de tais  processos seletivos,  que é a de aferir  os
conhecimentos e habilidades adquiridas pelo educando, de modo a habilitá-lo
ao prosseguimento de seus estudos regulares.

Acosto-me, ainda, a lúcida colocação do Ministério Público em
primeiro grau, para quem “no caso telado, o bem jurídico protegido é o direito
de  evoluir  nos  estudos  de  acordo  com  sua  capacidade,  o  qual  deve  ser
privilegiado em detrimento de regra meramente formal de imposição de idade
mínima,  quando efetivamente  demonstrada a  capacidade intelectual  para  o
acesso a níveis mais elevados de ensino, inclusive, quando o requisito etário,
será implementado em lapso temporal ínfimo.” (fl. 37).

Por fim, entendo que deve ser respeitado o fato consumado,
pois a liminar foi deferida e realizado o exame desde 25 de janeiro de 2015, há
cerca  de  dois  anos  atrás, razão  pela  qual  não  se  afigura  proporcional  ou
razoável  modificar,  em prejuízo do estudante,  a situação já consolidada  pelo
decurso do tempo 
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Verifica-se, portanto, que o veredicto de primeiro grau encontra-
se em  harmonia com jurisprudência deste Tribunal e das Cortes Superiores,
devendo ser confirmada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com isso, na espécie, tem lugar o julgamento singular previsto
no caput do art. 557, do CPC/73,  vigente à época da prolatação da sentença
recorrida, que assim prescreve:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a
recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante
do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Sobre o alcance da regra do art. 557 do CPC/73 às hipóteses
de remessa necessária, eis o entendimento sumulado pelo STJ:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir
o recurso, alcança o reexame necessário. 3

Isso posto, com supedâneo no artigo 557,  caput, do CPC/73,
nego seguimento à remessa oficial  e ao recurso voluntário, mantendo a
sentença vergastada.

P. I.

João Pessoa, 11 de abril de 2017.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
             RELATORA

G 6

3
 Súmula 253, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/06/2001, DJ 15/08/2001 p. 264.

6


